PARECER Nº 1356, DE 2016

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 41, DE 2014
Na qualidade de Relator designado pelo Senhor Presidente para exarar parecer na Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o projeto de lei complementar 41, de 2014, que tem por objetivo alterar a Lei Complementar 1025, de 2007, que transforma a Comissão de Serviços Públicos de Energia – CSPE em Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP e dispõe sobre os serviços públicos de saneamento básico e de gás canalizado no Estado,  de autoria do Senhor Governador, ratifico a  manifestação do Deputado Vaz de lima,  de fls. 29/30,  que  concluiu pela aprovação do projeto de lei complementar,  adotando-a como parecer.

a) João Caramez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 30/11/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

João Caramez – Edson Giriboni – Orlando Bolçone – Vaz de Lima – João Paulo Rillo (contrário) – Teonilio Barba (contrário) 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do Senhor Governador, o Projeto de lei em epígrafe objetiva alterar a Lei Complementar nº 1.025, de 7 de dezembro de 2007, que transforma a Comissão de Serviços Públicos de Energia – CSPE em Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado de São Paulo - ARSESP, a qual dispõe sobre os serviços públicos de saneamento básico e de gás canalizado no Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável à proposição.

Em seguida, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Infraestrutura, a qual opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

 Da apreciação do assunto, verificamos que esta propositura pretende alterar o artigo 27 da referida Lei Complementar, o qual dispõe que o Ouvidor será designado pelo Governador dentre os nomes indicados em lista tríplice elaborada pela Diretoria, para um mandato de três anos, vedada a recondução. A mudança proposta pelo Senhor Governador é que seja permitida a recondução do Ouvidor para um novo mandato.

Assim, entendemos que essa medida apresenta apenas caráter normativo, sem implicar impactos de ordem financeira ou orçamentária ao Tesouro do Estado. Portanto, não haverá criação de despesas para os cofres públicos estaduais ou atribuição de benefícios fiscais decorrentes de sua aprovação. 

Destarte, na seara da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento não vislumbramos óbices que comprometam a aprovação desta proposição.

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 41, de 2014.

a) Vaz de Lima 

